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2015/Cível


recurso inominado. consumidor. ação de desconstituição de débito c/c indenização por danos morais. telefonia. COBRANÇAS DE MULTA por CANCELAMENTO DO PLANO. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO PEDIDO DE CANCELAMENTO E DA REGULARIDADE DA COBRANÇA. ÔNUS DA PROVA. ART. 333, II DO CPC. INSCRIÇÃO INDEVIDA CONFIGURADA. DANO MORAL IN RE IPSA. QUANTUM MANTIDO.

1. A autora relatou que em janeiro de 2014 adquiriu, através do programa de pontos, um aparelho celular Iphone, oportunidade em que foi alertada de que deveria permanecer com o mesmo plano até janeiro de 2015, sob pena de incidência de multa por rescisão contratual. Afirmou que, em outubro de 2014, recebeu a cobrança de multa por cancelamento de plano, sendo que nunca solicitou o cancelamento. Disse que tentou resolver o problema administrativamente, sem êxito. Informou números de protocolos. Postulou o cancelamento das cobranças em aberto, bem como indenização por danos morais, ante a inscrição indevida. 

 2. Impunha-se à ré, a teor do art. 333, II, do CPC, e art. 14, § 3º, do CDC, provar o pedido de cancelamento do plano e a regularidade da multa cobrada que ensejou a inscrição, ônus do qual não se desincumbiu. 
3. Cabível a desconstituição do débito referente à multa, com a conseqüente retirada do nome  da autora do órgão de proteção ao crédito, pois não demonstrada a regularidade da cobrança. 

4. Ressalta-se que  a autora, em depoimento pessoal (fl.48), admitiu a existência de débito junto à ré, por consumo, cujo valor estaria atrelado à multa e, por esse motivo, não teria sido pago. Dívida decorrente de serviço usufruído que é confessada e deverá ser paga com a exclusão do valor  da multa. 

5. A inclusão indevida do nome nos órgãos de proteção ao crédito configura o dano moral in re ipsa, que prescinde de comprovação.

6. Quantum indenizatório arbitrado em R$ 7.240,00 que merece ser reduzido para o valor de R$ 3.000,00 diante das peculiaridades do caso concreto, pelo fato de que parte do valor da dívida inscrita  é devida pela autora e poderia ter sido objeto de depósito judicial.
RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Juízes de Direito integrantes da Primeira Turma Recursal Cível dos Juizados Especiais Cíveis do Estado do Rio Grande do Sul, à unanimidade, em DAR PARCIAL PROVIMENTO AO RECURSO.
Participaram do julgamento, além da signatária, os eminentes Senhores Dr. Roberto Carvalho Fraga (Presidente) e Dr.ª Fabiana Zilles.
Porto Alegre, 29 de outubro de 2015.

DRA. MARA LÚCIA COCCARO MARTINS FACCHINI, 

Relatora.

RELATÓRIO

 (Oral em Sessão.)

VOTOS

Dra. Mara Lúcia Coccaro Martins Facchini (RELATORA)

Eminentes Colegas.

Conheço do recurso inominado, pois preenchidos os pressupostos de admissibilidade.

A decisão recorrida merece ser mantida por seus próprios fundamentos. Assim, “a súmula do julgamento servirá de acórdão”, a teor do art. 46 da Lei n. 9.099/95.

Acrescento que, muito embora a autora reconheça  o não pagamento de despesas de consumo referente ao mês que houve a cobrança da multa (fl.48), não ficou claro que valor é efetivamente devido por consumo e por multa. A  ré sequer trouxe esta informação. Não há especificação sobre o valor da multa e o valor do consumo. Apuração que ficará para a fase de cumprimento.

Voto, pois, em dar parcial provimento ao recurso.

Sem condenação aos ônus da sucumbência.

Dr.ª Fabiana Zilles - De acordo com o(a) Relator(a).
Dr. Roberto Carvalho Fraga (PRESIDENTE) - De acordo com o(a) Relator(a).
DR. ROBERTO CARVALHO FRAGA - Presidente - Recurso Inominado nº 71005617113, Comarca de Porto Alegre: "DERAM PARCIAL PROVIMENTO AO RECURSO. UNÂNIME."
Juízo de Origem: 7.JUIZ.ESPECIAL CIVEL REG PETROPOLIS PORTO ALEGRE - Comarca de Porto Alegre
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